
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 165/2010

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela revoga os arts. 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 8o da Lei no 9.699, de 29 de dezembro de 2004, a qual incluiu o Lote no 257-A/259-B1, com 96.800,00m², localizado na Gleba Ribeirão Cafezal, no Anexo Único da Lei no 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina, e transformou-o parte em Zona Residencial Um (ZR-1) e parte em Zona Comercial Quatro (ZC-4), e deu outras providências.

PARECER TÉCNICO:

Dispõe a Lei no 7.484/98 que:

“Art. 2o  A Zona Urbana compreende as áreas urbanizadas ou em vias de ocupação e as glebas com potencial de urbanização que ainda não sofreram processo regular de parcelamento.

Art. 3o  A Zona de Expansão Urbana é aquela externa à Zona Urbana onde se prevê ocupação ou implantação de equipamentos e empreendimentos considerados especiais e necessários à estrutura Urbana.”

De acordo com esta lei, a transformação de Zona de Expansão Urbana em Zona Urbana é vinculada ao processo de aceitação de loteamentos regularmente aprovados e implantados ou ao visto de conclusão de obras regularmente aprovadas e construídas.

Em 2004, por meio da Lei no 9.699, de 29 de dezembro de 2004, o Lote no 257-A/259-B1, com 96.800,00m², localizado na Gleba Ribeirão Cafezal, foi incluído no Anexo Único da Lei no 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina (art. 1o).

Parecer ao Projeto de Lei no 165/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 2

Também nos termos dessa lei:

I – os lotes pertencentes ao Lote no 257-A/259-B1, frontais à Estrada Alcides Turini (Estrada do Caramuru), foram incluídos no Quadro X – Zona Comercial Quatro (ZC-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina (art. 2o);

II – os demais lotes pertencentes ao lote supramencionado foram incluídos no Quadro Um – Zona Residencial Um (ZR-1) do Anexo 2 da mesma Lei (art. 2o);

III – foi autorizada a construção de condomínio horizontal fechado no Lote no 22 e 22-A, com 43.716,50m², localizado na Gleba Simon Frazer, com a dispensa da doação do percentual de 35% da área condominial ao domínio do Município (arts. 3o e 4o);

IV – em contrapartida pela aprovação e implantação do condomínio horizontal fechado, a citada lei impõe ao interessado a doação ao Município da área de fundo de vale desse condomínio, com 8.263,62m²; da área de praça contida no fundo de vale, com 1.198,94m²; e da rua marginal paralela ao fundo de vale, com 3.028,22m² (art. 5o);

V – foi autorizada a metragem mínima de 180m² para os lotes residenciais do condomínio fechado e a metragem mínima de 250,00m² para os lotes comerciais com testada para a Avenida Robert Koch, que serão independentes do condomínio fechado e estarão lotados na Zona Comercial Seis - ZC-6 (art. 6o);

VI - foi aprovada exceção ao disposto no art. 66 da Lei no 7.483/98, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina, relativamente ao Lote no 74/1, da Gleba Lindóia, podendo essa área ser loteada dentro dos parâmetros da Zona Residencial Três (ZR-3) e dos parâmetros da Zona Comercial Seis (ZC-6) para os lotes lindeiros à estrada municipal ali existente, após a elaboração do RIAU e sua aprovação pelo IPPUL e pelo CMPU (art. 7o); e

VII – cumprido o disposto nos artigos 4o, 5o e 6o da lei, a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação expedirá a planta aprovada e o alvará de construção das obras do condomínio horizontal fechado (art. 8o).

Parecer ao Projeto de Lei no 165/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 3

Entretanto, por meio deste projeto de lei, o Chefe do Executivo propõe a revogação dos arts. 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 8o da citada Lei. Em sua justificativa, o Prefeito apresenta a seguinte argumentação para a revogação dos referidos dispositivos:

“Apresentado no final do exercício de 2004, pelo vereador João Abussafi, o Projeto de Lei 388/2004 tratava de matéria que incluía o Lote nº. 257-A/259-B1, com 96.800,00m², localizado na Gleba Ribeirão Cafezal, no Anexo Único da Lei nº. 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina e o transformava parte em Zona Residencial Um (ZR-1) e parte em Zona Comercial Quatro (ZC-4).

Durante a votação do Projeto, a ele foi apresentada Emenda Aditiva nº. 01/2004, subscrita por diversos vereadores, cujo teor autorizava a construção de Condomínio Horizontal fechado no Lote nº. 22 e 22-A, com 43.716,50m², localizado na Gleba Simon Frazer.

A Emenda, de igual forma, determinava que, na implantação do condomínio horizontal fechado, o interessado ficava dispensado da doação da percentagem de 35% da área da gleba a ser passada ao domínio público.

Essa Emenda estabelecia ainda que, no mencionado condomínio, os lotes residenciais poderiam ter metragem mínima de 180,00m², e para os lotes comerciais com testada para a Avenida Robert Koch ficava autorizado o seu desmembramento com metragem mínima de 250,00m², independentemente e sem vinculação com o condomínio fechado, cujos lotes ficaram zoneados como Zona Comercial Seis (ZC-6).

Concomitantemente, a Emenda também acrescentou um parágrafo ao artigo 66 da Lei nº. 7.483, de 20 de julho de 1998, estabelecendo que as exigências ao loteador, previstas naquele artigo, não se aplicavam ao Lote nº 74/1, com área de 84.700,00m ou 3,5 alqueires paulistas, ou seja, 8,47 hectares, da subdivisão de uma área com 19,00 alqueires paulistas, esta constituída pela unificação dos lotes nos. 74, 75 e 75-A da Gleba Lindóia, podendo esta mesma área ser loteada dentro dos parâmetros da Zona Residencial Três (ZR-3) e dos parâmetros da Zona Comercial Seis (ZC-6), para os lotes lindeiros à estrada municipal ali existente, após a elaboração do RIAU e sua aprovação pelo IPPUL e pelo CMPU.

Concluindo, a Emenda estabelecia que, cumprido o disposto nos artigos 4º, 5º e 6º desta lei, a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação expediria a planta aprovada e também o alvará de construção das obras previstas no seu artigo 3º (condomínio horizontal fechado).

Ocorre, ilustres vereadores, que, sancionada a lei com a emenda apresentada, houveram (sic) vários questionamentos por parte da sociedade, imprensa, do IPPUL, do CMPU e do Clube de Engenharia e Arquitetura de Londrina, visto que a emenda, além de ter sido apresentada às pressas, não teve os competentes pareceres técnicos do IPPUL e CMPU, muito menos, veio precedida do respectivo e necessário RIAU, conforme exige o Plano Diretor.

Parecer ao Projeto de Lei no 165/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 4

No que concerne às exigências da legislação vigente no que tange à matéria disposta nos artigos 1º e 2º da lei nº. 9.699/2004, o projeto foi devidamente acompanhado  do Relatório de Impacto Ambiental Urbano, elaborado a pedido e as expensas do interessado por equipe técnica e foi submetido à análise do IPPUL e CMPU, com parecer favorável dos órgãos, com base na Consulta Prévia de Viabilidade Técnica elaborada pelo IPPUL. Existe todo um sólido embasamento legal dos órgãos competentes para com o contido  nos artigos 1º e 2º da lei. 

Ao contrário, quanto ao contido nos demais dispositivos, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º da norma, os mesmos não sofreram as competentes e absolutamente necessárias análises dos órgãos responsáveis do IPPUL e CMPU, tendo a matéria sido aprovada sem qualquer fundamento legal e constitucional, daí estarmos solicitando a revogação daqueles dispositivos, com a competente anulação de todos os atos deles derivados. 

A Procuradoria Geral do Município, conforme parecer que estamos anexando (Despacho nº 113/2010), manifesta-se favoravelmente à revogação dos artigos 3º a 8º da Lei nº 9.699/2004, em razão, principalmente, do parecer do IPPUL.” (destaques desta Assessoria)

Lembramos que o art. 66 da Lei no 7.483/98 dispõe que “nas áreas destinadas ao uso industrial virtualmente sem risco ambiental, assim definidas na Lei do Uso e Ocupação do Solo, quando o loteador transferir ao Poder Público área para instalação de indústrias de no mínimo 15% (quinze por cento) da gleba, voltada para via existente e com baixa declividade, a título de compensação, o Poder Público poderá aprovar em até 65% (sessenta e cinco por cento) da gleba na porção de maior declividade, loteamentos para fins residenciais, considerando, para efeito de aplicação do artigo anterior, o percentual básico igual a 31% (trinta e um por cento) da área destinada ao uso residencial”. 

Sobre o assunto, cabe apontar que, de fato, à época da aprovação do Projeto que originou a Lei no 9.699/2004, houve polêmica, tendo sido a aprovação do projeto com a emenda apresentada e a sanção da lei bastante criticadas nos meios de comunicação.

Então, em 27 de maio de 2005, foi ajuizada pelo Ministério Público do Estado, Ação Civil Pública visando, em suma, à suspensão liminar dos efeitos da Lei Municipal no 9.699/2004, e no mérito, à declaração de nulidade da mesma e dos atos decorrentes, por entender presente afronta aos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade e da impessoalidade. 

Em razão da extinção sem julgamento dessa Ação, face à nulidade do processo pela ausência de prévia notificação do Município, o Ministério Público ajuizou, em 9 de março do corrente, nova Ação Civil Pública com o mesmo propósito.

Parecer ao Projeto de Lei no 165/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 5

Na defesa prévia apresentada pelo Município, observam-se as seguintes informações, que se confirmam pelos documentos anexados ao processo:

I – os lotes 22 e 22-A da Gleba Simon Frazer foram vendidos pela empresa Sena Construções Ltda., que propunha instalar o loteamento fechado nos termos do que foi aprovado pela Lei 9.699/2004, a João Guilherme Orasmo, em 15 de abril de 2009 (cópia do registro do imóvel no Cartório de Registro do 3° Ofício anexada ao projeto);

II – logo após a aquisição, em 23 de abril de 2009, Hélio Orasmo, por meio do processo administrativo SIP no 26085/2009 (cópia anexa), formulou ao Poder Público pedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica, para construir no local um loteamento fechado atendendo a todos os requisitos legais aplicáveis ao uso e ocupação do solo urbano no âmbito do Município, sem as exceções previstas na no 9.699/2004, conforme informação do IPPUL por meio do ofício no 221/2010, de 14 de abril de 2010 (também com cópia anexa);

III – Em 8 de setembro de 2009, o adquirente do imóvel protocolizou pedido administrativo SIP no 62311/2009, para emissão de diretriz dos referidos lotes para loteamento, ainda em trâmite, mas cujos pareceres também informam que o loteamento atenderá na íntegra a Lei de Uso e Ocupação do solo urbano, sem as exceções na lei aqui tratada, conforme informou o IPPUL (em anexo).

Por meio do Parecer Técnico no 017/2010, juntado ao projeto, o IPPUL lembra que, ao projeto no 388/2004, que originou a Lei no 9.699/2004 – que originalmente propunha somente a inclusão do Lote no 257-A/259-B1, com 96.800,00m², no Anexo Único da Lei no 7.484/98, e as definições quanto ao zoneamento dos lotes desse –, foi apresentado o Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU), o qual obteve parecer favorável do IPPUL e do CMPU. Assim, esse Instituto se manifesta favoravelmente à revogação dos arts. 3o a 8o da Lei no 9.699/2004, em razão de que, à época, as proposições constantes nesses artigos não sofreram análises dos órgãos competentes (IPPUL e CMPU).

Chamado a se pronunciar sobre o projeto, nos termos do que exige a Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências, o Conselho Municipal da Cidade – CMC assim se manifestou:

Parecer ao Projeto de Lei no 165/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 6

“O Conselho Municipal da Cidade CMC, em análise Projeto de Lei n.165/2010, para revogação dos mencionados artigos de lei, votou a favor do projeto de revogação e indica também o estudo de revogação dos artigos 1° e 2° da mesma lei, nos tópicos que não estiverem de acordo coma atual proposta de Lei de Uso e Ocupação do Solo.”

Diante de todo o exposto e do posicionamento dos órgãos técnicos do Município, concluímos que a revogação proposta é indicada no presente caso. 

Não obstante, em razão da Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado, ainda em andamento, entendemos que a matéria deve ser bem avaliada pelos membros da Comissão, para que estes, em seu Voto, decidam quanto à conveniência e o mérito da proposição.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 6 de outubro de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 165/2010

RESPOSTAS AO PARECER PRÉVIO DA COMISSÃO

Os membros da Comissão entenderam necessário que fossem acrescentadas manifestações do SECOVI-PR e do SINCIL à presente proposição. As respostas encaminhadas pelos órgãos consultados foram as seguintes:

Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação, Administração, Incorporação e Loteamento de Imóveis e dos Edifícios em Condomínios Residenciais e Comerciais do Paraná – SECOVI-PR:

“Entendemos que, em nome dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade e da impessoalidade, somos favoráveis a revogação dos artigos 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 8o da lei n o 9.699, de 29 de dezembro de 2004.”

Sindicato dos Corretores de Imóveis de Londrina – SINCIL:

“O SINCIL – Sindicato dos Corretores de Imóveis de Londrina e Região, vem acompanhando, par e passo o andamento desta questão, que hora (sic) se apresenta para aprovação junto a esta casa.

Somos favoráveis a tramitação normal, e esperamos que aqueles erros cometidos sejam reparados, a fim de que sejam respeitadas as normas do plano diretor, para que a cidade continue sendo nosso local de moradia e impere o bem estar social.”

Encaminhamos as respostas recebidas para que estas subsidiem, juntamente com os apontamentos já feitos no Parecer Técnico desta Assessoria, a definição do Voto da Comissão ao presente projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 17 de dezembro de 2010.

Assessoria Técnica/SoniaR.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI No 165/2010

Corroboramos o parecer da Assessoria Técnico-Legislativa e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto.

SALA DAS SESSÕES, 08 de fevereiro de 2011.

ROBERTO KANASHIRO

ROBERTO FÚ LOURENÇO
JACKS DIAS


Presidente



Vice-Presidente
         Membro/Relator


